
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.130.285 - SP (2017/0156906-6)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : GGF COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADO : MARIA ELISABETE CIUCCIO REIS DO PRADO  - SP118360 
AGRAVADO  : NESTLÉ BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS STURZENEGGER E OUTRO(S) - DF001942A
   BRUNA BRUNO PROCESSI  - SP324099 
   LEONARDO VASCONCELOS LINS FONSECA E OUTRO(S) - 

DF040094 
INTERES.  : RAYES E FAGUNDES ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO FOGAÇA DE ALMEIDA FAGUNDES  - SP154384 
   EDUARDO VITAL CHAVES E OUTRO(S) - SP257874 

DECISÃO

Cuida-se de agravo, desafiando decisão que inadmitiu recurso especial, este com 

fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional, interposto contra acórdão proferido pelo Eg. 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:

"CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA - Preliminar de nulidade da 
sentença por cerceamento do direito de defesa - Rejeição - Hipótese em que 
as provas constantes dos autos do processo eram suficientes para ensejar um 
julgamento de mérito - Aplicação do artigo 330, inciso I, do 
Código de Processo Civil - PRELIMINAR REJEITADA.
AUDIÊNCIA PRELIMINAR - Preliminar de nulidade de sentença por 
ausência de realização de audiência preliminar no curso do processo - Rejeição 
- Hipótese em que a falta de audiência preliminar não implica nulidade do 
processo, conforme entendimento jurisprudencial pacífico 
PRELIMINAR REJEITADA.
RESOLUÇÃO DE CONTRATO - Pretensão de reforma da sentença que 
julgou improcedente a demanda - Alegação da autora de que não ficou 
demonstrada violação de contrato que ensejasse a sua rescisão pela ré - 
Descabimento - Hipótese em que ficou devidamente comprovada a 
inobservância de cláusulas contratuais por parte da autora - Sentença de 
improcedência que deve ser integralmente mantida, por seus próprios 
fundamentos (RITJSP, art. 252) - RECURSO DESPROVIDO NESTA 
PARTE.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - Alegação de que o valor fixado a título 
de verba honorária (10% sobre o valor atualizado da causa de 
R$36.909.995,12) seria excessivo, postulando a recorrente a sua redução - 
Cabimento- Hipótese em que, com base nos parâmetros do artigo 20 Código 
de Processo Civil, impõe-se uma redução do valor dos honorários advocatícios, 
arbitrados no presente caso mediante apreciação equitativa (CPC, art. 20, §4°) 
- Redução dos honorários, mediante um juízo de equidade, para R$20.000,00 
(vinte mil), valor que se mostra adequado 
para remunerar condignamente o trabalho desenvolvido pelo patrono da parte 
vencedora - RECURSO PROVIDO NESTA PARTE." (e-STJ, fl. 1.296)
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Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 1318/1322).

A agravante, nas razões do recurso especial, alega violação aos arts. 330 e 331, do 

CPC/1973, sustentando, em síntese, isto: a) ocorrência de cerceamento de defesa, tendo em conta 

que cumpria que propiciasse a produção da prova oral e pericial para demonstrar a veracidade da 

versão ofertada na defesa; b) nulidade do acórdão em não realizar a tentativa de conciliação e 

saneamento do processo.

É o relatório. Passo a decidir.

Na hipótese em exame, aplica-se o Enunciado nº 2 do Plenário do STJ: "Aos 

recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 

março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 

com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça".

Verifica-se a inexistência de ofensa aos arts. 330, I do CPC/73, pois não configura 

cerceamento de defesa o julgamento da causa, com o julgamento antecipado da lide, quando o 

Tribunal de origem entender substancialmente instruído o feito, declarando a prescindibilidade de 

produção probatória, por se tratar de matéria eminentemente de direito ou de fato já provado 

documentalmente. 

Ademais, a livre apreciação da prova e o livre convencimento motivado do juiz são 

princípios basilares do sistema processual civil brasileiro. Nesse sentido, os seguintes julgados:

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. 1. CONTRATO BANCÁRIO. CONSIGNAÇÃO 
EM PAGAMENTO. PERÍCIA TÉCNICA. DESNECESSIDADE. 2. 
LIMITAÇÃO DO VALOR. 30% DO SALÁRIO E COMPENSAÇÃO DE 
VERBA HONORÁRIA. INOVAÇÃO RECURSAL. 
INVIABILIDADE.PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 3. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Não caracteriza cerceamento de defesa o julgamento da demanda sem 
a realização de prova pericial, quando o seu destinatário entender que o 
feito está adequadamente instruído, com provas suficientes para seu 
convencimento.
2. O intuito de debater novos temas por meio de agravo regimental, não 
trazidos inicialmente no recurso especial, se reveste de indevida inovação 
recursal, não sendo viável, portanto, a sua análise, porquanto 
imprescindível a prévia irresignação no momento oportuno e o efetivo 
debate sobre os temas.
3. Agravo regimental a que se nega provimento."(AgRg no AREsp 
566.307/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe 26/09/2014)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RESCISÃO CONTRATUAL. 
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SALDO DEVEDOR. REALIZAÇÃO DE NOVA PERÍCIA. 
DESNECESSIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. 
PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO.REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Cumpre ao magistrado, destinatário da prova, valorar sua 
necessidade, conforme o princípio do livre convencimento motivado, 
previsto no art. 131 do CPC. Assim, não há cerceamento de defesa 
quando, em decisão fundamentada, o juiz indefere produção de provas, 
seja ela testemunhal, pericial ou documental.
2. No caso, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, 
de que não houve cerceamento de defesa com o indeferimento de nova 
prova pericial, tal como postulada a questão nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o 
óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AREsp 
336.893/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 17/09/2013, DJe 25/09/2013)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO MANTIDA.OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ACIDENTE. 
RESPONSABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. ENUNCIADO 
7 DA SÚMULA DO STJ. LIVRE CONVENCIMENTO. PERÍCIA. 
REQUERIMENTO GENÉRICO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. 
ENUNCIADO 283 DA SÚMULA DO STF. NÃO PROVIMENTO.
1. O acórdão recorrido analisou todas as questões necessárias ao 
deslinde da controvérsia, não se configurando omissão alguma ou 
negativa de prestação jurisdicional.
2. O Tribunal de origem, com base nos fatos e provas dos autos, entendeu 
responsável o ora agravante pelo acidente ocorrido. O acolhimento das 
razões de recurso, na forma pretendida, demandaria o reexame de 
matéria fática. Incidência do verbete 7 da Súmula desta Corte.
3. Como destinatário final da prova, cabe ao magistrado, respeitando os 
limites adotados pelo Código de Processo Civil, a interpretação da 
produção probatória, necessária à formação do seu convencimento.
4. Agravo a que se nega provimento." (AgRg no AREsp 121.314/PI, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
07/05/2013, DJe 21/05/2013)

No caso dos autos, ao tratar da alegação de cerceamento ao direito de defesa da 

feita pelo recorrente, o Tribunal a quo concluiu não serem necessárias outras provas ao deslinde do 

feito. Confira-se:

"Não houve o alegado cerceamento do direito da autora de produzir 
provas, uma vez que aquelas constantes dos autos do processo eram 
suficientes para ensejar o julgamento antecipado da lide (CPC, art. 330, 
I), sendo desnecessária a produção de outras."(e-STJ, fl. 1298)
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Da leitura das razões acima, depreende-se que o acórdão recorrido concluiu que as 

provas documentais carreadas aos autos eram suficientes para o deslinde da controvérsia. Logo, 

não há que se falar em cerceamento de defesa pelo julgamento antecipado da lide.

Frise-se que, neste contexto, a modificação de tal entendimento lançado no v. 

acórdão recorrido demandaria o revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável 

em sede de recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste Pretório. Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 
DO DEVEDOR. CONTRATO DE LOCAÇÃO IMOBILIÁRIA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. PRINCÍPIO DO LIVRE 
CONVENCIMENTO. ADITAMENTO. PETIÇÃO INICIAL. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. EXCESSO DE EXECUÇÃO. NULIDADE 
CLÁUSULA CONTRATUAL. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA DA LIDE. 
SÚMULA 7 DO STJ. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO. NÃO 
IMPUGNAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283 DO STF. REEXAME DE 
PROVA. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL. 
ENUNCIADOS 5 E 7 DA SÚMULA DO STJ.
1. Como destinatário final da prova, cabe ao magistrado, respeitando os 
limites adotados pelo Código de Processo Civil, a interpretação da 
produção probatória, necessária à formação do seu convencimento.
2. Não se admite o recurso especial quando sua análise depende de 
reexame de matéria de prova (Súmula 7 do STJ).
3. As razões elencadas pelo Tribunal de origem não foram devidamente 
impugnadas. Incidência do enunciado 283 da Súmula do STF.
4.  Inviável o recurso especial cuja análise das razões impõe reexame do 
contexto fático-probatório da lide, bem como interpretação de cláusulas 
contratuais, nos termos da vedação imposta pelas Súmulas 5 e 7 do STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 959.735/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 27/04/2017, DJe 05/05/2017)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ARRENDAMENTO RURAL. RESCISÃO CONTRATUAL. REINTEGRAÇÃO 
DE POSSE. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA. 
NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA. JULGAMENTO 
ANTECIPADO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 130 E 131 DO CPC/73. NÃO 
OCORRÊNCIA. RESCISÃO. INADIMPLEMENTO. COMPROVAÇÃO. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 
7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O juiz é o destinatário final das provas, a quem cabe avaliar sua 
efetiva conveniência e necessidade, advindo daí a possibilidade de 
indeferimento das diligências inúteis ou meramente protelatórias, em 
consonância com o disposto na parte final do art. 130 do CPC/73, de 
sorte que inexiste nulidade quando o julgamento antecipado da lide 
decorre, justamente, do entendimento do Juízo a quo de que o feito 
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encontra-se devidamente instruído com os documentos trazidos pelas 
partes.
2. O Tribunal de origem, com base nas provas constantes dos autos, 
entendeu pela possibilidade de rescisão contratual com reintegração de 
posse, uma vez que o agravado não cumpriu com sua obrigação. A 
modificação desse entendimento demandaria o revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos, situação que encontra óbice nas Súmulas 5 e 
7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 987.894/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 18/04/2017, DJe 04/05/2017)

AGRAVO  INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATOS. PROCESSUAL CIVIL. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA ORAL. REEXAME  DO  
CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. É vedado em recurso especial o reexame das circunstâncias fáticas da  
causa,  ante  o  disposto no enunciado n. 7 da Súmula do STJ: "A 
pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso especial." 
2. Na hipótese, rever a conclusão do Tribunal de origem que assentou 
que  as  provas  se  mostram suficientes à formação do julgamento do 
juízo,  sendo  desnecessária  a  perícia testemunhal, não é possível neste   
caso,  pois  seria  imprescindível  o  reexame  do  conjunto 
fático-probatório  dos  autos,  o  que é obstado em recurso especial ante 
o óbice do enunciado de súmula supramencionado.
3. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 991.346/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe 18/04/2017)

Por fim, no que se refere a alegada violação do art. 331, do CPC/73 o Tribunal a 

quo decidiu, em conformidade com a jurisprudência desta Corte, que não há nulidade na sentença 

pela não realização da audiência de conciliação, pois cabe ao magistrado decidir pela realização ou 

não do ato, tendo em vista o seu caráter de instrumento de dinamização do processo na busca de 

uma composição entre as partes.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO RECURSO ESPECIAL. 
JULGAMENTO ANTECIPADO  DA  LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INEXISTÊNCIA DO CRÉDITO DA RECORRIDA. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO  
A  QUO  NÃO  ATACADO.  SÚMULA  283/STF.  NÃO  REALIZAÇÃO DA 
AUDIÊNCIA  DE  CONCILIAÇÃO  PREVISTA  NO  ARTIGO  331  DO  
CPC/1973.
NULIDADE. INEXISTÊNCIA.
1.  Acolher  a pretensão fazendária acerca do alegado cerceamento de 
defesa  decorrente  do  julgamento  antecipado  da  lide, bem como a 
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respeito da inexistência do crédito da parte recorrida, demandaria o 
revolvimento  do acervo fático-probatório dos autos, providência que 
encontra óbice na Súmula 7/STJ.
2.  "Havendo  julgamento  antecipado da lide (CPC, art. 330), não há 
nulidade  do  processo  por  ausência  da  audiência  de conciliação 
prevista  no  art. 331, CPC" (AgRg no REsp 736.550/RJ, Rel. Ministra 
Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta  Turma,  DJe  24/5/2011).  Em igual 
sentido:  AgRg  no  REsp  1.412.972/SP,  Rel.  Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, DJe 16/2/2016; AgRg no AREsp 409.397/MG, Rel. 
Ministro Sidnei   Beneti,   Terceira   Turma,   DJe  29/8/2014;  AgRg  no  
Ag 1.050.276/SP,  Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, 
DJe 16/2/2009;  REsp  591.965/RS,  Rel.  Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, DJ 10/4/2006.
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp 1560164/RR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 29/05/2017)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. USUCAPIÃO.
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. PRETENSÃO DE 
REJULGAMENTO DA CAUSA. AUDIÊNCIA, PROVAS E CONCILIAÇÃO. 
TEMAS NÃO DEBATIDOS PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 211 DO STJ. REQUISITOS. 
PREENCHIMENTO. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA.
1. Inexistentes as hipóteses do art. 535 do CPC, não merecem acolhida os 
embargos de declaração que têm nítido caráter infringente.
2. A matéria referente à violação dos temas inseridos nos dispositivos dos 
arts. 331, §§ 1º, 2º e 3º, 336, 343, 348, 350, 447, 448, 449 e 452, I, II e 
III, do CPC não foi objeto de debate prévio nas instâncias de origem. 
Ausente, portanto, o devido prequestionamento nos termos da Súmula n° 
211 do STJ.
3. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação 
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da 
Súmula nº 7 do STJ.
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1497861/GO, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 02/09/2015)

"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL - NÃO REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA 
CONCILIAÇÃO ART. 331 CPC - NULIDADE - INEXISTÊNCIA - SÚMULA 
83/STJ - VIOLAÇÃO ARTS.  327, 396 e 397, DO CPC - AUSÊNCIA 
PREQUESTIONAMENTO - SÚMULA N. 211/STJ - ARTS. 331 E 333, I, 
DO CPC - PREJUÍZOS DECORRENTES DA DEVOLUÇÃO DE 
MERCADORIAS - SÚMULA N. 7/STJ - DECISÃO MANTIDA - AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.- Não importa nulidade do processo a não realização da audiência de 
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conciliação, uma vez que a norma contida no artigo 331 do CPC visa a 
dar maior agilidade ao processo e as partes podem transigir a qualquer 
momento. Precedentes. Incidência da Súmula n. 83/STJ.
2.- A violação dos arts. 327, 396 e 397, do CPC, tal como posta nas 
razões do Recurso Especial, não foi objeto de debate no v. Acórdão 
recorrido, integrado pelo acórdão que julgou os embargos de 
declaração, carecendo, portanto, do necessário prequestionamento.
Incide, na espécie, a Súmula 211 desta Corte.
3.- A convicção a que chegou o Tribunal a quo quanto à necessidade de 
ressarcimento dos prejuízos decorrentes da devolução de mercadorias, 
decorreu da análise das circunstâncias fáticas peculiares à causa, cujo 
reexame é vedado em âmbito de Recurso Especial, a teor do enunciado 7 
da Súmula desta Corte.
4.- Agravo Regimental Improvido."
(AgRg no AREsp 409.397/MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 29/08/2014)

Incidindo, portanto, neste ponto, o óbice da Súmula nº 83 do STJ.

Diante do exposto, nos termos do art. 253, parágrafo único, II, b, do RISTJ, conheço 

do agravo para negar provimento ao recurso especial.

Publique-se.

Brasília (DF), 10 de agosto de 2017.

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Relator
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